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REQUERIMENTO Nº 017/2020
Solicita informações sobre a possibilidade de o Poder Executivo adotar providências para que seja implantada no Município a Carteira de Identificação do Autista.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Conforme matéria publicada no site “senadonotícias”, o Plenário do Senado aprovou no dia 11 de dezembro de 2019 o Projeto de Lei 2.573/2019, que institui a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Carteira de Identificação do Autista), de expedição gratuita. A proposta foi encaminhada e sancionada pelo Presidente da República, Jair Bolsonaro. Portanto, tornou-se a Lei nº 13.977, de 8 de janeiro de 2020.
A lei, que altera dispositivos da Lei 12.764, de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, define que os estabelecimentos públicos e privados referidos na Lei no 10.048, de 2000 — que estabelece atendimento prioritário a pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e obesos — poderão utilizar a fita quebra-cabeça, símbolo mundial da conscientização do transtorno do espectro autista, para identificar a prioridade devida às pessoas com o diagnóstico.

A lei também obriga os cinemas a reservar uma sessão mensal destinada a pessoas com transtorno do espectro autista, devendo a sala de exibição oferecer os recursos de acessibilidade necessários.

A Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista visa à garantia de atenção integral, pronto atendimento e prioridade no acesso e atendimento aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência social.

A carteira será expedida pelos órgãos responsáveis pela execução da política de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista dos estados, Distrito Federal e municípios, mediante requerimento, acompanhado e relatório médico, com indicação do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID).

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma disfunção neurológica cujos sintomas englobam diferentes características como a dificuldade de comunicação por deficiência no domínio da linguagem, a dificuldade de formar o raciocínio lógico, a dificuldade de socialização, além de prejuízos a respeito do desenvolvimento de comportamentos restritivos e repetitivos.

Portanto, pelo fato de que o autista não tem uma característica física que o distinga, como ocorre com pessoas com Síndrome de Down, por um exemplo, a Carteira de Identificação do Autista vem com o escopo de igualar o Transtorno do Espectro Autista (TEA) à uma deficiência, dando ao portador do TEA as mesmas prioridades em atendimentos, assim como é feito com os portadores de deficiência.  

Posto isto, Rafael Marreiro de Godoy, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:
1. Tendo em vista a grande quantidade de benefícios para o autista, este Vereador questiona: qual a possibilidade de o Poder Executivo tomar as providências cabíveis no intuito de ser implantada a Carteira de Identificação do Autista em nosso município? 
2. Em caso de ampla possibilidade de implantar a referida carteira em nosso município, qual seria a data mais próxima que isso poderia acontecer?
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 14 de janeiro de 2020.
Rafael Marreiro de Godoy
Vereador 
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